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12 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos 
métodos de selecção equivale à desistência do procedimento concursal. 
Serão também excluídos do procedimento, os candidatos que tenham 
obtido uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos, não lhes 
sendo aplicado o método seguinte.

13 — Em situações de igualdade de valoração, aplica-se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

14 — As actas do Júri, onde constam os parâmetros de avaliação e 
respectiva ponderação de cada um dos métodos de selecção a utilizar, 
a grelha classificativa e o sistema de valoração final do método, são 
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

15 — Os candidatos serão notificados do acto de homologação da lista 
de ordenação final por e-mail, ofício registado ou notificação pessoal.

16 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos após homologa-
ção, é afixada no Átrio do Edifício Sede destes Serviços Municipalizados, 
disponibilizada no site www.cm-ah.pt, sendo publicado aviso na 2.ª série 
do Diário da República, com informação sobre a sua publicitação.

17 — Quotas de emprego: de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º do 
Decreto Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro, conjugado com o n.º 1 
do artigo 2.º do Decreto Legislativo Regional n.º 4/2002/A, de 7 de 
Março, caso haja algum candidato com deficiência, este tem preferência 
em igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra 
preferência legal.

11 de Abril de 2011. — O Presidente do Júri, Humberto Manuel da 
Silva Bettencourt.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 9820/2011

Termo de comissão de serviço da chefe da Divisão
Administrativa e Financeira

Para os devidos efeitos se torna público que o Conselho de Adminis-
tração dos Serviços Municipalizados de Leiria, em sua reunião de 18 de 
Agosto de 2010, deliberou por unanimidade, que a comissão de serviço 
em que esteve provida a Dr.ª Dora Maria Antão Mariano, chegasse ao 
seu termo em 18 de Dezembro de 2010.

Mais foi deliberado, nos termos do n.º 1 do artigo 24.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, na redacção da Lei n.º 51/2005, de 30 de 
Agosto, alterada pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela 
Lei n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, adaptada à Administração Local pelo 
Decreto -Lei n.º 93/2004, de 20 de Abril, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 104/2006, de 7 de Junho, determinar a abertura de procedimento 
concursal para recrutamento de titular da referida chefia de divisão.

Mais foi deliberado, por unanimidade, em reunião do Conselho de 
Administração dos Serviços Municipalizados de Leiria, de 9 de Dezembro 
de 2010, que nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 24.º da Lei n.º 2/2004, 
de 15 Janeiro, na nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 5/2005, de 
30 de Agosto, as funções correspondentes àquele cargo dirigente, seja 
assegurado, em regime de gestão corrente até nomeação do novo titular.

19 de Abril de 2011. — A Directora de Departamento Administra-
tivo, no uso da competência delegada do Conselho de Administração, 
cf. edital n.º 5/2010, de 21 de Dezembro, Maria Rafaela de Jesus Lopes 
da Silva e Sá.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DA CÂMARA MUNICIPAL
DE PONTA DELGADA

Aviso n.º 9821/2011
Faz -se público que o Conselho de Administração, na sua reunião de 03 

de Março de 2011, nos termos do artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 93/2004, 
de 20 de Abril, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 104/2006, de 
7 de Junho, e da alínea c) do n.º 1 do artigo 25 da Lei n.º 2/2004, de 15 
de Janeiro, com a redacção dada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, 
deliberou a manutenção das comissões de serviço dos dirigentes nos 
cargos a seguir indicados, com efeitos a partir de 19/02/2011:

Eng. Jorge Ferreira da Silva Nemésio, com a categoria de Técnico 
Superior, no cargo de Director Delegado;

Dr. João Roberto Soares Jácome da Costa, com a categoria de Téc-
nico Superior, no cargo de Director de Departamento Administrativo 
e Financeiro;

Eng. João Carlos do Monte Garcia, com a categoria de Técnico Su-
perior, no cargo de Director de Departamento Técnico;

Dr.ª Susana Maria Fortuna Soares Lucas, com a categoria de Técnico 
Superior, no cargo de Chefe de Divisão Financeira.

28 de Março de 2011. — O Director-Delegado, Jorge Ferreira da 
Silva Nemésio.
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUAS E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE TOMAR

Despacho n.º 6680/2011
Para os efeitos previstos no n.º 6 do artigo 10.º do Decreto -Lei 

n.º 305/2009, de 23 de Outubro, torna -se publico que, em 28 de Feve-
reiro de 2011, a Assembleia Municipal de Tomar aprovou, sob proposta 
da Câmara Municipal de Tomar, de 13 de Janeiro de 2011 e da delibe-
ração do Conselho de Administração de 27 de Dezembro de 2010, o 
“Regulamento Organizacional dos Serviços Municipalizados de Água 
e Saneamento da Câmara Municipal de Tomar”.

Regulamento Organizacional dos Serviços
Municipalizados de Água e Saneamento de Tomar

CAPÍTULO I

Princípios gerais de organização

Artigo 1.º
Atribuições

Os Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da Câmara 
Municipal de Tomar, adiante designados abreviadamente por SMAS, 
perseguem, nos termos e nas formas previstas na lei, fins de interesse 
público municipal, tendo como objectivo primeiro das respectivas acti-
vidades, a melhoria das condições gerais de vida e de bem estar, através 
da defesa da saúde pública e do meio ambiente.

Das várias actividades que exercem, predominam:
a) A aquisição de água de abastecimento;
b) A distribuição de água potável ao utilizador final;
c) A recolha e transporte das águas residuais domésticas produzidas 

no Município de Tomar;
d) A entrega das águas residuais domésticas ao sistema em alta para 

efeitos de tratamento adequado.

Artigo 2.º
Princípios gerais da organização administrativa dos SMAS

Para além do respeito pelos princípios gerais da organização e activida-
des administrativas, na prossecução das respectivas atribuições, os SMAS 
observam, em especial, os princípios de organização seguintes:

a) Da administração aberta, permitindo e incentivando a participação 
dos munícipes através do permanente conhecimento dos processos que 
lhes digam respeito;

b) Da eficácia, visando a melhor e mais ajustada aplicação dos meios 
disponíveis para a prossecução do interesse público Municipal;

c) Da coordenação dos serviços e da racionalização dos circuitos 
administrativos, visando observar a necessária articulação entre as dife-
rentes unidades orgânicas, tendo em vista dar célere e integral execução 
às deliberações e decisões do Conselho de Administração;

d) Do respeito pela hierarquia, impondo que nos processos adminis-
trativos de preparação das decisões participem os titulares dos cargos 
dirigentes, sem prejuízo da celeridade, eficiência e eficácia;

e) Da desburocratização, por forma a aproximar os SMAS da popu-
lação do Município e assegurar a rapidez, a economia e a eficiência das 
respectivas decisões.

Artigo 3.º
Organização interna dos serviços

A organização, estrutura e funcionamento dos SMAS, adaptada ao 
consignado no Decreto -Lei n.º 305/2009, de 23 de Outubro, é constituída 
pela seguinte estrutura hierarquizada:

a) Unidade Orgânica Nuclear: Direcção (assegurada pelo Director- 
-Delegado);




